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Art. 1º- O artigo 36, caput, da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 36 - O currículo do Ensino Médio com três anos de 
duração será constituído de dois anos com currículo 
comum e o terceiro ano com três vertentes distintas, 
Humanística, Tecnológica e Biomédica e observará o 
disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

 

Art. 2º - O artigo 36 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 passa a 
vigorar acrescido do parágrafo quinto, com a seguinte redação: 

Art. 36 – (...) 
§ 5° O Conselho Nacional de Educação estabelecerá 
as novas Diretrizes Curriculares do Ensino Médio. 

 

Art. 3º- O parágrafo único do artigo 41 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 
1996 passa a vigorar como parágrafo primeiro, com a seguinte redação: 

 
Art. 41 – (...) 
§ 1° Os diplomas de cursos de Educação Técnica, 
quando registrados, terão validade nacional. 

  

Art. 4º - O artigo 41 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 passa a 
vigorar acrescido do parágrafo segundo, com a seguinte redação: 

Art. 41 – (...) 
§ 2° As escolas técnicas e profissionais, além dos 
seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, 
abertos à comunidade, condicionada a matrícula à 
capacidade de aproveitamento e não necessariamente 
ao nível de escolaridade. 

 

Art. 5º- O artigo 42, caput, da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 42 – A Educação Técnica destina-se aos alunos 
egressos do Ensino Fundamental completo, com 
duração mínima de 1.200 (um mil e duzentas) horas, 
terá currículo próprio e equivalente ao Ensino Médio e 
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dará continuidade de estudos em nível de Ensino 
Superior de Graduação Tecnológica e de Mestrado 
Profissional e em casos excepcionais de Doutorado, 
sempre em áreas afins. 

  

Art. 6º - O artigo 42 da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 passa a 
vigorar acrescido dos parágrafos primeiro e segundo, com a seguinte 
redação: 

Art. 42 – (...) 
§ 1º A preparação geral para o trabalho e a habilitação 
profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios 
estabelecimentos de ensino técnico ou em 
cooperação com instituições especializadas em 
educação profissional. 
 
§ 2° O Conselho Nacional de Educação apresentará 
proposta de Diretrizes Curriculares do Ensino Técnico 
que resultarão em Resolução do Ministro da 
Educação. 

 

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
JUSTIFICATIVA 

A Revolução Industrial e a Revolução Francesa constituíram-se em movimentos que 

marcaram a história do Ocidente determinando profundas mudanças no processo de 

desenvolvimento social e histórico da nossa sociedade . Alteraram o modo de 

produção material e simbólico, deslocando o trabalho e  o conhecimento de uma 

esfera a outra ou seja, do campo para a cidade, do feudo para o burgo, do ateliê 

para a indústria, da igreja para o estado.  

Em relação à educação, a Revolução Francesa ao seu final, na fase Napoleônica, 

defendeu a universalização da escola básica a todos os cidadãos, mas instruindo-os 

segundo o ideal burguês de sociedade que se pretendia construir. As idéias 

educacionais, a partir do final do século XVIII orientaram- se a partir de duas 

correntes opostas de pensamento: O positivismo representado por Augusto 
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Comte(1798-1857) e o materialismo histórico dialético representado por Karl 

MARX(1818-1883). 

Contrapondo-se ao positivismo, ao seu modelo de sociedade e ao processo de 

produção que se gestava sob a direção da burguesia, Karl Marx elabora o 

materialismo histórico dialético e, a partir da crítica à economia política e ao modelo 

de educação burguesa, apresenta suas idéias sobre a educação da classe 

trabalhadora. 

Após Marx e Engels terem anunciado os princípios da educação pública socialista, 

estes foram desenvolvidos por Vladimir Ilich Lênin e E. Pistrak no processo de 

implantação da teoria materialista de educação, que se apresentou com uma 

formulação teórico-pedagógica a qual compreende a formação integral do homem, a 

partir da vinculação do ensino com o trabalho produtivo.  

Tal debate, inseriu- se no contexto entre a crítica à escola tradicional aristocrática, 

no qual a burguesia formulou as propostas de uma escola ativa e pragmática 

apoiada nas teses de John Dewey e a da classe trabalhadora e seus intelectuais 

orgânicos, a partir das idéias de Marx e Engels, que colocaram em discussão uma 

educação para os trabalhadores numa perspectiva politécnica . 

A politecnia significa o domínio científico e técnico ou seja, tecnológico dos 

processos produtivos. 

Para o trabalhador significaria a superação da divisão do trabalho intelectual e 

manual e a apropriação técnica e científica dos processos de produção. A 

omnilateralidade proposta compreende todas as dimensões do ser humano para se 

alcançar o desenvolvimento integral do trabalhador. 

A Escola do Trabalho constituiu-se, tomando o trabalho como ponto de partida  para 

concretizar a educação politécnica. Tal experiência conta com a contribuição de 

vários teóricos e pedagogos socialistas e, estende-se nas décadas de 1920 e 1930 

como experiência teórico-prática de educação socialista posterior à Revolução 

Russa de 1917. 

Pistrak apresenta, a partir de sua experiência como pedagogo na Escola de 

Lepechinsky, algumas idéias sobre como se constituiu a pedagogia social da escola 
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do trabalho. A partir da ênfase nas leis gerais que regem o conhecimento do mundo 

natural e social, da preocupação com a realidade atual, das leis do trabalho humano, 

dos dados sobre a estrutura psicofísica dos educandos, do método dialético como 

uma força organizadora do mundo, este teórico sistematiza a pedagogia social da 

Escola do Trabalho e aponta algumas questões da prática pedagógica para a 

compreensão da relação entre ciência e trabalho. 

Em relação a teoria e a prática, acredita que a teoria marxista precisa ser adotada 

como princípio para garantir a transformação da escola e dar condições ao educador 

de criar um bom método. A teoria “nos dá o critério indispensável para optar, avaliar 

e justificar tudo o que fazemos na escola”. De fato  não apresenta uma teoria 

comunista da educação, mas uma prática pedagógica guiada pelo marxismo.”  

Nesta relação, busca-se apreender os antagonismos, as contradições postas pela 

sociedade capitalista no processo de construção social e histórica. O Sistema do 

Complexo organiza as disciplinas do ponto de vista dialético. A década de 1930 

constituiu-se num período de intensa e rica discussão teórica e de enfrentamento 

prático das formulações propostas pela educação socialista. Nesse período foram 

publicados muitos livros e relatos de experiência de educação politécnica, 

vivenciados em várias escolas e que testemunham o interesse pela concretização 

das idéias propostas, porém,muitos problemas permaneciam sem solução, 

desafiando os pesquisadores educacionais. Uma questão básica era avançar na 

investigação das relações, entre o processo de conhecimento científico específico 

para o domínio do conhecimento escolar e a teoria do conhecimento marxista-

leninista, considerando a mediação exercida pela escola e o processo social de 

formação humana. 

Por outros caminhos semelhantes quem pretender pesquisar as origens da 

educação profissional certamente irá encontrá-las na Reformpädagogik da virada do 

século nos estudos de Georg Kerchensteiner e sua “Arbeitschule”,´nas controvérsias 

com Hugo Gaudig, Robert Seidel, Paul Oestreich, P.P. Blonantesskij e quem sabe , 

Otto Sheibner e Alois Fisher, todos envolvidos com as questões da “Escola Nova” 

onde merecem especiais citações Pestalozzi e Dewey . 
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As próprias origens metodológicas da formação profissional no Brasil, foram muito 

influenciadas pelas idéias “revolucionárias” dos pesquisadores citados e, muito 

especialmente , pela Escola do Trabalho de Kerchensteiner,na Baviera, polo 

pedagógico da formação profissional na Alemanha, na Áustria e na Suiça. A Escola 

do Trabalho fundamentava seus princípios no pressuposto de que o 

desenvolvimento das habilidades manipulativas exercia papel estratégico  na 

formação do cidadão Prevalecia a convicção de que a formação profissional tinha 

como objetivo a preparação de um cidadão apto a desempenhar o seu  papel na 

sociedade, seja pela sua promoção social como pela sua valorização profissional. 

Os resultados colhidos confirmaram as expectativas mais otimistas.  

O conceito reformista de Educação e Trabalho, de Kerchensteiner, buscava uma 

relação melhor entre o social da educação e o econômico do trabalho, sendo a 

escola a passarela pedagógica entre os dois entes de mesma grandeza. Alguns 

menos atentos ao pensamento reformista enveredaram por caminhos mais 

pragmáticos e menos conceituais como o da educação para o trabalho que parecia 

se influenciar mais pelo ambiente empresarial do que pelos aspectos 

pedagógicos.Logo ficou claro, quando a noção de trabalho no processo educacional 

e no discurso pedagógico foi adquirindo uma compreensão mais substancial,que a 

escola para o trabalho não era uma conseqüência da pedagogia reformista. 

Há trinta anos, na esteira do progresso tecnológico e industrial, surgiu, no que se 

denominou de “virada realista”,  o conceito de Qualificação inspirado na pedagogia 

das profissões e orientado pelas pretensões das empresas. Esta realidade 

profissional contemporânea deu origem a uma educação profissional centrada nas 

exigências da produção .  

A concentração nas necessidades empresariais conduziu inevitavelmente à 

marginalização da escola e dos domínios da pedagogia, na organização de uma 

formação funcional em prazos curtos e de resultados imediatos para os alunos e 

empregadores. Ainda assim nunca foi possível estabelecer os perfis de Qualificação 

confiáveis e incontestáveis ou mesmo prognósticos garantidos de que poderiam ser 

convertidos em adequados programas de formação. Recentemente, nos últimos 
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anos, a questão se agravou em decorrência das velocidades do progresso da 

ciência e da tecnologia, que alterando substancialmente as exigências das 

empresas tornou impraticável a atualização dos programas de Qualificação, 

formulados como uma perspectiva de ajuste fiel entre as demandas e as ofertas de 

conhecimento. São compreensíveis as influências do progresso econômico na 

formulação de projetos de formação da “força de trabalho” , como a pedagogia das 

profissões comprometida com os conceitos de Qualificação, identificados com as 

necessidades das empresas na visão imediatista e indeterminada de uma 

perspectiva de exigências, limitando a questão às relações de trabalho nas 

empresas.  

Do ponto de vista um tanto pragmático o que de fato ocorreu, nos últimos vinte anos, 

foi o processo de levar-se a Escola para o Trabalho  restringindo-se a sua função 

formadora aos aspectos circunstanciais do negócio , das habilidades, conhecimentos 

e capacidades de uso imediato e direto. 

Ao contrário, nos pedagogos reformistas clássicos, como Maria Montessori, a 

formulação é inversa, ou seja, trazer o Trabalho para a Escola, segundo o princípio 

de que o homem forma-se mais precisamente por meio do trabalho, cujo significado 

educativo permite a sua transposição para o ambiente da escola. 

Embora o conceito educativo do Trabalho tenha sido objeto de discussões intensas 

no século XIX, é verdade que foi no clima dos “REFORMISTAS”, no início do século 

XX,  que despontaram a Escola do Trabalho de Kerchensteiner e mais precisamente 

as escolas de formação profissional como as derivadas perfeitas onde se produzia a 

relação entre vida social e vida profissional. 

No pano de fundo dessa dissertação pedagógica fica sempre a pergunta se na 

socialização empresarial não seria possível “salvar”, usando a linguagem da 

informática, alguns dos princípios essenciais da pedagogia das profissões dos 

tempos modernos. 

A discussão passa então para o contexto pedagógico do Trabalho e seu papel 

educacional na formação profissional, na tentativa conciliadora de uma associação 

de atributos sociais e econômicos. 
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Na tentativa de se compreender substancialmente o conceito de Trabalho penetra-se 

na filosofia da igreja no século XIX, no sistema de compreensão transcendental da 

ética do cotidiano, onde nem todos  os homens são predestinados,   não por vontade 

de Deus mas por culpa deles mesmos ou  “Deus ajuda a quem se ajuda a si 

próprio”. 

Para estabelecer a ordem nesse direcionamento de vida, o Trabalho, como atividade 

ascética, impõe-se como meio de excelência para o pietismo do acento sentimental 

no qual Deus abençoa o seu filho pelo sucesso do seu trabalho. 

No inicio do século XX, mais precisamente em 1908,com a conferência “A escola do 

futuro no espírito de Pestalozzi” proferida em Zurich, Kerchensteiner torna acessível 

a círculos amplos a sua “escola do trabalho” e os seus princípios tomados pelo 

“pathos e pelo ethos da educação”como disse Spranger ao considerá-lo como um 

educador de profunda seriedade profissional. 

O conceito de Trabalho de Kerchensteiner apoiava-se menos no sentido de atividade 

profissional e industrial, mas, ao contrário, no componente estético que se relaciona 

com Ruskin, Carlyle e com a Liga alemã do trabalho. 

Uma outra característica marcante da sua conceituação está na sua ligação com 

uma filosofia de vida onde o trabalho se associa a ideais éticos e sociais numa trama 

onde se destacam formação, profissão, valor, caráter,e personalidade e que remete 

a transcendência religiosa a uma unidade, a uma  força primitiva atemporal da 

humanidade. 

Nos tempos modernos o Trabalho associa-se a idéias mais terrenas como salário, 

renda e sacrifício onde prevalecem, na sua formulação, atributos como disciplina, 

criatividade, juízo de valor, produtividade e lógica.  

As discussões sobre o trabalho, a escola e a educação iluminaram a pedagogia 

reformista influenciadas pelas reflexões de Pestalozzi, Goethe, Dewey, Spranger e 

também Spencer, Carlyle,Götze, Muthesis e Simmel.No arranjo das fontes de 

inspiração das citações verifica-se não terem sido um “mal- entendido” as teorias da 

Escola do Trabalho que mais adiante se ligariam à forma estetizante da educação e 

da formação profissional . 
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A  Formação Profissional não seria mais exclusiva das necessidades das empresas 

já que essas variarão muito aceleradamente e, ao mesmo tempo, conhecimentos 

relacionados com o desempenho estarão mais bem situados no ambiente e na 

abstração das escolas que, em oposição à empresa, é o local mais adequado para 

essas finalidades. A educação continuada será estratégia da escola e da empresa 

na desejável conciliação. 

A Escola do Trabalho constitui-se como a primeira experiência de Formação Integral 

do Trabalhador e se orienta no materialismo histórico dialético para guiar uma 

prática pedagógica que vise a educação do trabalhador com condições de intervir 

tecnicamente e politicamente nos processos produtivos e sociais. 

Quem pesquisar a educação brasileira nos tempos recentes deverá, inevitavelmente, 

concluir que a sua evolução não acompanhou o processo de desenvolvimento 

econômico do País e, ao contrário, andou sempre na direção oposta,  sendo 

seguramente responsável por parcela ponderável dos fracassos das políticas sociais 

empreendidas que , afinal, conduziram ao quadro lamentável de pobreza, miséria, 

alienação e exclusão de representativo segmento da nossa população. 

Se de um lado verificou-se uma acelerada expansão do sistema educacional 

pressionado pela demanda social de educação, de outro é insofismável admitir que 

qualitativamente, por deficiências estruturais, políticas elitistas,péssimo rendimento 

do sistema escolar e outras mazelas o processo caminhou em oposição às 

demandas decorrentes do desenvolvimento. Para uma compreensão melhor da 

evolução da educação brasileira  o ponto de partida é a criação, em 1924, da 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO-  ABE, reunindo educadores de idéias 

renovadoras influenciadas por um movimento reformista, no início do século, na 

Europa e nos Estados Unidos, denominado de Escola Nova. Heitor Lira, Carneiro 

Leão, Edgard Sussekind de Mendonça e outros criaram a ABE com o objetivo de 

reivindicar medidas consideradas inadiáveis tais como a laicidade da educação, a 

gratuidade do ensino e sua obrigatoriedade e a co-educação. 
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Foi um período polêmico, principalmente pela reação dos educadores religiosos que 

monopolizavam a educação das elites e sentiam-se ameaçados pelas idéias 

renovadoras. 

A partir de 1922 começaram a surgir as Reformas em vários Estados com Carneiro 

Leão em Pernambuco,Lourenço Filho no Ceará, Sampaio Dória em São Paulo, 

Fernando Azevedo no Distrito Federal, Francisco Campos em Minas Gerais e Anísio 

Teixeira na Bahia que constituíam o prenúncio de uma grande reforma de caráter 

nacional. 

O movimento reformista iria culminar com o Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Nacional ou da Escola Nova  como foi denominado, em 1932, apresentando as 

propostas que desde 1924 eram debatidas e que tinham o comando de Fernando 

Azevedo e o apoio de 26 notáveis educadores. Sob a égide do Governo Provisório, 

em 1930, era constituído o Ministério da Educação e da Saúde Pública tendo 

Francisco Campos como Ministro e muitas esperanças de mudanças. 

De fato , em  abril de 1931, um conjunto de Decretos que passou a chamar-se de 

Reforma Francisco Campos, promove a primeira intervenção legal de  âmbito 

nacional na educação brasileira. 

Ainda que de uma certa forma restrita na sua intervenção a Reforma abrangeu: 

A criação do Conselho Nacional de Educação 

A organização do ensino superior e o regime universitário 

A organização da Universidade do Rio de Janeiro 

A organização do ensino secundário 

A organização do ensino comercial e a criação da profissão de Contador 

Consolidação da organização do ensino secundário. 

Embora com méritos inegáveis a reforma não abrangeu o ensino primário nem a 

formação profissional e o ensino técnico e também não cogitou do ensino normal, 

sendo seletiva, elitista e aristocrática. No que diz respeito ao ensino superior embora  

existente desde os idos de 1908 e com a criação da Universidade do Paraná em 

1912, a do Rio de Janeiro, em 1920 e a de Minas Geris em 1927 ,o fato é que todas 
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resultavam da agregação simples de Faculdades de Direito, Medicina e Engenharia , 

sem a concepção universitária. 

Com a aprovação do novo Estatuto das Universidades Brasileiras e apesar da  

reorganização da Universidade do Rio de Janeiro, somente em 1934 foi criada a 

primeira Universidade no conceito da reforma, qual seja a Universidade de São 

Paulo. Em 1935 Anísio Teixeira cria a Universidade da Bahia e no mesmo ano  

surge a de Porto Alegre; a primeira com uma Faculdade de Educação e a segunda 

com uma de Economia, além do Direito, da Medicina e da Engenharia. 

Do ponto de vista regimental a reforma do ensino superior.contemplava a figura do 

Reitor, do Conselho Universitário, da Assembléia Universitária e da Direção das 

Escolas. Criou a carreira de Catedrático, de Auxiliar de Ensino e de Livre Docente. 

Organizou os currículos em três fases; o normal, os equiparados e os de 

aperfeiçoamento e especialização. 

No entanto, manteve a falta de diversificação do ensino superior ao exigir a presença 

dos cursos de Direito, Medicina,Engenharia e Educação e Letras reforçando a 

aristocracia do ensino e não levando em conta as novas demandas de natureza 

econômica, próprias do desenvolvimento. 

Quanto ao ensino secundário, a reforma extinguiu os preparatórios e promoveu 

profundas mudanças na organização do ensino que passou a ter; 

O ciclo fundamental com 5 anos 

Os ciclos complementares de 2 anos com direcionamentos curriculares específicos 

para o Direito,a Medicina, Odontologia e Farmácia e para a Engenharia e 

Arquitetura. 

Tratou de oferecer uma formação básica no fundamental, sendo propedêutico no 

complementar. 

Foi implantado um sistema de avaliação rigoroso, com argüições mensais, provas 

bimestrais e exames finais. 

Criou-se o cargo de Inspetor de ensino com atribuições e normas centrais e um 

rígido sistema de inspeção escolar. Embora tenha sido uma Reforma no sentido 
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abrangente não se livrou da excessiva centralização e dependência ao poder 

central. 

No âmbito do ensino comercial foram organizados ; os cursos médios e os 

superiores. Os primeiros  em dois ciclos , o 1º, propedêutico em 3 anos e o segundo, 

técnico variando entre 1 e 3 anos formando secretários, guarda-livros e perito 

contadores e o Curso Superior, em 3 anos, voltado para Finanças. 

Se a Reforma Francisco Campos não foi completa, ainda muito influenciada pela 

conjuntura política dominante, inegavelmente foi o primeiro passo para as mudanças 

que se sucederiam nos anos seguintes com as Constituições de 1934 e 1937. 

A Constituição de 1934 recebeu vantajosas influências dos Renovadores vindo a ser 

considerada uma vitória dos integrantes do Manifesto de 1932. Incorporou a fixação 

de um Plano Nacional de Educação onde estavam presentes a descentralização do 

ensino pelos Estados , a gratuidade do ensino e o ensino primário integral, cabendo 

à União a fixação das diretrizes gerais. Ainda sob o domínio de pensamentos 

conservadores destinou o ensino profissional às classes menos favorecidas, 

mantendo princípios socialmente discriminadores. 

Durou pouco a conquista dos reformadores já que, em 1937, a Carta Magna do 

Estado Novo viria a moderar substancialmente as ênfases procurando conter a 

expansão do ensino,permitindo o ensino religioso como matéria do currículo 

ordinário das escolas e suavizando outras conquistas anteriores.. O ensino gratuito, 

por exemplo, foi admitido para os que comprovassem carência de recursos. 

Viveu-se um período de estagnação até 1942 quando o então Ministro da Educação 

do governo Vargas, Gustavo Capanema, inicia uma nova Reforma intitulada de Leis 

Orgânicas do Ensino constituída de quatro Decretos que são seguidos no governo 

José Linhares, após a queda de Vargas,por outros três pelo Ministro Raul Leitão da 

Cunha , implantados entre 1942 e 1946 e que verdadeiramente promoveram 

profundas mudanças na educação brasileira. 

Os quatro primeiros instituíram o Ensino Industrial, a implantação de Escolas 

Técnicas Federais em todo o País,o Ensino Comercial, o Ensino Secundário e a 
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criação do SENAI e outros três, o Ensino Primário, o Ensino Normal e o Ensino 

Agrícola. 

Percebe-se no exame dos documentos legais a influência marcante do pensamento 

dos integrantes do Manifesto de 32 enquanto a educação nacional engaja-se no 

Ensino Médio e Profissional como prioridades de governo.Logo a seguir era criado o 

SENAC, em 1946,  compondo o quadro de uma filosofia humanista tecnicista 

moderna que prevaleceria por muitos anos. Do ponto de vista curricular e 

resumidamente, o Ensino Secundário passou a ser composto de dois ciclos; o 

primeiro , Ginasial com quatro anos e o segundo com três anos dividido entre 

Clássico e Científico. 

È óbvio considerar o caráter de cultura geral e humanística da proposta que 

claramente destina a formação secundária ao ingresso nos cursos superiores 

deixando para o ensino industrial a função PRECONCEITUOSA  de terminalidade 

profissional a nível médio sem a necessária autonomia curricular e de 

prosseguimento de estudos. 

Os ensinos, industrial, comercial e agrícola por sua vez foram organizados com 

quatro anos de fundamental e três ou quatro de técnico e um ano de formação 

pedagógica para a preparação de professores neste caso em caráter opcional. Ao 

SENAI e ao SENAC coube o papel de treinamento e formação profissional, como 

obrigação dos empregadores e preferencialmente para os jovens concluintes do 

ensino primário e aos trabalhadores empregados . 

O ensino primário pioneiro em suas diretrizes nacionais foi organizado em 

Fundamental, com quatro anos e Complementar com um ano destinado a crianças 

entre 7 e 12 anos e o Supletivo de dois anos para adolescentes e adultos que não 

receberam esse nível nas idades oportunas.Exerceu importante papel no combate 

ao analfabetismo. 

O ensino normal  teve centralizadas as suas diretrizes destinadas à formação de 

professores para o ensino primário e foi dividido em dois ciclos; o primeiro com a 

duração de quatro anos visando a formação de Regentes de ensino primário e o 
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segundo, com duração de três anos visando à formação de professores e próprios 

das Escolas Normais e dos Institutos de Educação. 

A Constituição de 1946, com o retorno a realidade democrática , eminentemente 

liberal, consagrou a necessidade de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação,enquanto fortalecia os princípios de obrigatoriedade do ensino, gratuidade 

do ensino primário e obrigações explícitas aos empresários quanto ao ensino e ao 

treinamento de seus empregados. A educação brasileira passou a ser objeto da 

preocupação dos políticos e governantes no período entre 1948 e 1961 quando se 

discutiu no Congresso o projeto de lei do Professor Lourenço Filho, a pedido do 

então Ministro Clemente Mariani . 

Em 20 de dezembro de 1961 é aprovada a Lei 4024 de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional consagrando a estrutura anterior com pequenas alterações 

como a criação do ensino pré-primário com maternais e jardins de infância  e o 

ensino médio subdividido em ginasial de 4 anos e colegial com 3 anos.De fato nada 

mudou. 

Com o período ditatorial instalado a partir de 1964 e as crises estudantis freqüentes 

decorrentes da contestação ideológica e da defasagem entre a demanda por cursos 

superiores e a oferta de um sistema universitário envelhecido gerando a figura dos 

excedentes, concluintes do ensino médio sem perspectivas de qualificação 

profissional e um ensino profissional sem prestígio junto à população e a classe 

empresarial, o governo adotou medidas julgadas corretoras, mas que de fato 

resultaram em grande fracasso educacional. A expansão do ensino superior privado 

foi estimulada fortemente com expressivo crescimento quantitativo de cursos e 

vagas porem com qualidade quase sempre insatisfatória resultando na formação de 

quadros profissionais de nível superior sem qualificação e emprego. 

Na mesma vertente e sob o impacto das idéias tecnicistas é aprovada a Lei 5692 de 

1971, de diretrizes e bases do ensino de 1º e 2º graus, com obrigatoriedade de 

iniciação ao trabalho no 1ºgrau e profissionalização no 2º. Um outro fracasso uma 

vez que nem o sistema de ensino público e nem o privado tinham recursos e 
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infraestrutura compatíveis com a proposta e muito menos professores preparados , 

além de uma centralização metodológica impraticável. 

A Lei 5692 arrastou-se por 25 anos com conseqüências perversas para a formação 

da nossa juventude prejudicada e iludida por um sistema absolutamente teórico cujo 

benefício residual foi o de valorizar a educação profissional ainda que a submetendo 

a um rígido sistema  incompatível com o progresso da ciência e da tecnologia. 

 Finalmente chegamos ao ano de 1996 com a nova LDB- Lei 9394/96 que depois de 

mais de dez anos de discussões , alterações e emendas  tornou-se fruto de uma 

proposta substitutiva do Prof. Darcy Ribeiro alterada em alguns dos seus artigos mas 

imaculada no seu propósito principal e que introduz profunda revisão conceitual da 

educação brasileira.  

A autonomia das escolas é estimulada com liberdade na elaboração da proposta 

pedagógica, na elaboração dos seus regimentos e na reclassificação de seus alunos 

independentemente de escolarização anterior. O período letivo passa a ter 800 

horas e 200 dias úteis na educação básica e um mínimo de 200 dias letivos no 

ensino superior. A freqüência escolar é de 75% do total de horas letivas com o 

controle pela escola.  

Aproveitamento de experiências extra- escolares tanto na educação básica como na 

educação profissional e o notório saber no ensino superior. 

Valoriza a educação profissional e estabelece currículos diferenciados para o ensino 

médio e os cursos técnicos e, de outro lado , já na sua regulamentação , propõe 

nova organização em caráter modular para os mesmos. Reestrutura a educação 

superior e estabelece classificação inovadora para as instituições-Universidades, 

Centros Universitários, Faculdades Integradas, Faculdades, Institutos Superiores e 

Escolas Superiores. O Ensino a Distância merece tratamento e importância  

especial.  

 Outras muitas inovações foram contempladas na nova LDB mas somente o tempo 

poderá aferir a sua propriedade e os seus resultados.  
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A educação profissional veio a ser regulamentada pelo Decreto nº 2208 de 17 de 

abril de 1997 que abordou o § 2º do Art. 36 e os Artigos 39 a 42 do Capítulo III da 

Lei 9394. 

O Decreto define os objetivos da Educação Profissional, que podem ser sintetizados 

em: 

Transição, ou melhor, uma passarela entre o mundo da educação e o mundo do 

trabalho. 

Profissionalização, Especialização, Aperfeiçoamento e Atualização do Trabalhador, 

e finalmente. Qualificação, Reprofissionalização e Atualização de Jovens e Adultos. 

Um dado importante aparece no seu Artigo 3º quando são estabelecidos níveis de 

educação profissional com graus de competência definidos. 

 

NÍVEL I – Educação Profissional Básica que confere Certificados de Qualificação 

Profissional e não é objeto de regulamentação curricular ou autorização especial. É 

ministrada em caráter informal, com duração variável e independente de 

escolaridade prévia. 

 

A Qualificação Profissional de Jovens e Adultos deve merecer prioridade das 

instituições especializadas públicas ou privadas, tratando-se de uma grande 

abertura para a profissionalização de nível básico que abrange os trabalhadores, 

jovens e adultos, em busca de inserção no mercado de trabalho. 

 

NÍVEL II – Educação Profissional de Nível Técnico destina-se à habilitação 

profissional de alunos matriculados ou egressos do ensino médio e é matéria mais 

complexa e de regulamentação rígida e ainda preconceituosa. 

 

NÍVEL III – Educação Profissional de Nível Tecnológico com a oportunidade de 

Graduação Tecnológica de Nível  Superior na figura dos Tecnólogos. 
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O  Decreto nº5.154/2004 alterou  a legislação principalmente em dois aspectos e 

que passou  a ter nova configuração, a saber 

Introduz a Educação Técnica Integrada. 

     Altera a Qualificação Profissional para Formação Inicial e Continuada de 

Trabalhadores. 

Habilitação Técnico Profissional de Nível Médio 

 Escolaridade Mínima obrigatória : Ensino Médio Completo - 2.400 horas.  

 Habilitação Técnico Profissional certificada em Diplomas ao final de cursos de 

Educação Técnica de nível médio variando entre 800 e 1200 horas de aulas 

oferecidos de forma Concomitante, Seqüencial e Integrada ao currículo do Ensino 

Médio com direito após a conclusão ao prosseguimento de estudos em Nível 

Superior. 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO 

 Forma Concomitante - Currículo independente da educação básica de nível 

médio oferecido de modo concomitante ou seja paralelamente. 

 Forma Subseqüente - Currículo independente oferecido a quem jápossua  o 

Ensino Médio Completo. 

 Forma Integrada - Currículo resultante da associação dos currículos de 

educação básica de nível médio e da educação profissional. 

ESCOLAS TÉCNICAS 

 São unidades educativas direcionadas para o ensinotécnico, constituídas de 

oficinas, laboratórios, salas de aula, auditórios e espaços extra-classe. 

 Oferecem cursos técnicos aprovados pelo Conselho Estadual de Educação. 

 Podem oferecer cursos de qualificação profissional. 

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

 Formação Profissional.    
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 Certificação em cursos de durações variáveis entre 100 a 600 horasde aulas 

de iniciação técnico profissional, aprendizagem para menores, formação de adultos, 

aperfeiçoamento e especialização. 

 Exercício Profissional em ocupações qualificadas ou semi–qualificadas. 

TECNÓLOGOS 

 Cursos de graduação tecnológica de curta duração com durações variando 

entre 800 e 2400 horas com direito a prosseguimento de estudos em cursos de pós 

graduação Lato Sensu-360 horas. 

Exercício profissional em funções de projeto, supervisão, logística controlede 

qualidade, programação de sistemas complexos e de Gerência. 

Neste particular cabe resgatar um  trecho do Artigo de João Batista de Araujo, Simon 
Schwartzman e de  Cláudio de Moura Castro no Jornal da Ciência de 02 de fevereiro 
de 2012 
 

 

Mas o pior está por vir. A resolução nº2 de 30 de janeiro de 2012 do CNE não define o que 

seja "educação geral", mas no inciso V do artigo 14 afirma que "atendida a formação geral, 

incluindo a preparação básica para o trabalho, o Ensino Médio pode preparar para o 

exercício de profissões técnicas". 
 Instrutivo notar que a profissionalização é vista como um "pode", e não como um caminho 

natural que alhures é seguido pela maioria. 

 

Essa profissionalização se obtém adicionando 800 horas ao curso (o equivalente a um ano 

letivo). Ou seja, em primeiro lugar, é preciso sofrer as 2.400 horas da tal "educação geral". 

Depois, para a profissionalização, são mais 800 horas de estudo. Na prática, os alunos dos 

cursos técnicos têm uma carga de estudos mais pesada do que os que fazem o acadêmico 

puro. Difícil imaginar maior desincentivo para a formação profissional. Nos países mais 

bem-sucedidos em educação os cursos técnicos têm carga horária igual ou menor que o 

acadêmico. 
 

Encerrando a incursão no terreno complexo do processo educacional resta comentar 

que a análise da questões pedagógicas da Escola do Trabalho citadas levam à 

apreensão de algumas idéias que se constituem como questões importantes para o 

entendimento das relações ciência e trabalho, trabalho e educação. 
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      A primeira questão que se coloca é que a relação ciência e trabalho pressupõe 

um processo formativo que compreenda a educação para além da escola, no qual 

as experiências sociais, políticas, profissionais, enfim, da realidade são integradas 

ao processo de da educação que toma o trabalho nas relações amplas que o 

homem estabelece entre si e com a natureza e proporciona o desenvolvimento 

integral do homem, numa perspectiva omnilateral. O trabalho, como atividade 

humana concreta e social, intelectual e manual, técnica e científica, não só apreende 

o espaço social como um todo, mas é apreendido pelo mesmo.Carece de currículos 

próprios diferenciados da educação básica e autonomia para prosseguimento de 

estudos em nível superior 

 

       Assim, o saber adquirido na escola, o saber adquirido na experiência concreta e 

o saber das relações sociais e políticas constituem-se como um todo que formam, 

deformam e transformam o trabalhador. 

 

       A segunda questão é que a diferença da relação estabelecida entre ciência e 

trabalho na escola burguesa, para a relação que se estabelece, na escola socialista, 

está no objetivo político e ideológico que pretende a transformação da sociedade na 

perspectiva do projeto da classe trabalhadora como classe hegemônica. 

 

      Nesse sentido, o conteúdo para a educação e qualificação profissional do 

trabalhador parte do trabalho como eixo estruturador e dos conhecimentos 

científicos e tecnológicos como instrumentos para o conhecimentos dos processos 

produtivos e sociais.  

 

       As relações ciência e trabalho, educação e trabalho não se associam apenas 

para o domínio científico e tecnológico do processo produtivo, mas para a 

constituição de uma cultura para a classe trabalhadora que lhe possibilite o controle 

político da sociedade. Daí, uma questão pertinente é: a disputa de um projeto de 

educação voltado para a classe trabalhadora pressupõe uma escola de classe? 
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As contradições apontadas sobre a relação entre escolaridade e formas de inserção 

no mundo do trabalho (e do desemprego) possibilitam, em primeiro lugar, reafirmar 

que qualificação para o trabalho é uma relação social (de classe, de gênero, de 

etnia, geracional), muito além da escolaridade ou da formação profissional, que se 

estabelece nos processos produtivos, no interior de uma sociedade regida pelo valor 

de troca e fortemente marcada por valores culturais que possibilitam a formação de 

preconceitos e desigualdades. Isso quer dizer que os conhecimentos adquiridos pelo 

trabalhador através de diferentes processos e instituições sociais – família, escola, 

empresa, etc. – somados às suas habilidades, também adquiridas socialmente e 

acrescidas de suas características pessoais, de sua subjetividade, de sua visão de 

mundo, constituem um conjunto de saberes e habilidades que significa, para ele, 

trabalhador, valor de uso, que só se transforma em valor de troca em um 

determinado momento histórico se reconhecido pelo capital como sendo relevante 

para o processo produtivo. O reconhecimento do grau de qualificação do trabalhador 

pelas empresas se dá através de sua particular inclusão em diferentes níveis 

hierárquicos e salariais, em diferentes formas de relações empregatícias como 

trabalho assalariado (com ou sem registro), trabalho terceirizado, contratos 

temporários, trabalho sem remuneração. A qualificação assim compreendida 

expressa relações de poder no interior dos processos produtivos e na sociedade; 

implica também o reconhecimento que escolaridade e formação profissional são 

condições necessárias, mas insuficientes, para o desenvolvimento social. Isso 

porque se sabe que somente políticas e ações concretas, que possibilitem real 

desenvolvimento social e econômico (distribuição de renda, reforma agrária, reforma 

do sistema de saúde e educacional), podem estar superando desigualdades e 

construindo condições sociais que redundam em cidadania. E só encontram sentido 

social no interior de um projeto de desenvolvimento econômico que possibilite 

direitos sociais, entre eles, o trabalho. Nesse contexto, educação torna-se 

fundamental como um fim em si mesma, como condição sine qua non para a 

cidadania crítica, tal como descrita na introdução deste trabalho; vinculá-la ao 

trabalho sem mediações tem sido relevante para culpar as vítimas (desempregados 
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escolarizados) ou legitimar ações políticas que possibilitam a “ilusão de 

desenvolvimento” 

Toda a dissertação moderna da nova Lei de Diretrizes e Bases defronta-se com   

uma pedagogia conservadora que por exemplo resolve determinar a obrigatoriedade 

de conclusão do Ensino Médio para a obtenção da Habilitação Profissional de Nível 

Técnico.Tal  determinação fundamenta-se no preconceito cultural de que a  

possibilidade de prosseguimento de estudos na Graduação Superior, aos técnicos 

somente ocorre quando associada ao Ensino Médio . Não será o caso de cerca de 

50% de jovens que num dado momento abandonaram o Ensino Médio, mas que 

sendo excepcionais técnicos e que se respeitada a proposta avançada de Darcy 

Ribeiro na Lei 9394 /1996 teriam plena competência para o exercício profissional 

reconhecido e de ao mesmo tempo adquirirem a equivalência necessária para o 

prosseguimento de estudos superiores? 

 A Educação Profissional deve ter seus currículos identificados com as competências 

da Qualificação Profissional e dos Técnicos , independentes da Educação Básica e 

sempre em consonância com o progresso da ciência e da tecnologia. 

Finalmente ao Ensino Técnico deve corresponder um currículo programático 

independente porém equivalente ao Ensino Médio que por seu turno precisa ser 

revisto oferecendo, por exemplo, oportunidades de ênfases distintas no seu terceiro 

ano , nos saberes clássicos humanistas, nos tecnológicos e nos biomédicos, em 

função dos interesses vocacionais do alunado.  

 

Sala das Sessões, em 8 de março de 2013 
 

IZALCI 
Deputado Federal – PSDB/DF 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
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Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste 

Capítulo e as seguintes diretrizes:  

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da 

ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; 

a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício 

da cidadania;  

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos 

estudantes;  

III - Será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, 

escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das 

disponibilidades da instituição.  

§1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de 

tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:  

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 

moderna;  

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;  

III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao 

exercício da cidadania.  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 16/7/2008) 

§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao 

prosseguimento de estudos.  

§ 4º (Revogado pela Lei nº 11.741, de 16/7/2008) 

 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

(Seção acrescida pela Lei nº 11.741, de 16/7/2008) 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
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Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, 

atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões 

técnicas.  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a 

habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino 

médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 11.741, de 16/7/2008) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 16/7/2008) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, 

inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 

prosseguimento ou conclusão de estudos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.741, de 16/7/2008) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.741, de 16/7/2008) 

 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus 

cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula 

à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.741, de 16/7/2008) 

 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:  

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo;  

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 

inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 

brasileira, e colaborar na sua formação contínua;  

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, 

desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;  

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 

constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações 

ou de outras formas de comunicação;  

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo 

adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;  

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578206&seqTexto=101089&PalavrasDestaque=
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VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 

nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta 

uma relação de reciprocidade;  

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão 

das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 

tecnológica geradas na instituição.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 

1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de 

novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de 

agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as 

modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.  

 

 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Paulo Renato Souza  

 

 

LEI Nº 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 
(Revogada parcialmente pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) 

 
Fixa as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
 

TÍTULO I  
DOS FINS DA EDUCAÇÃO  

 
Art. 1º (Revogado pela Lei nº 9.394, de 20/12/1996) 

 
TÍTULO II 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO 
 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=362578&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 2º (Revogado pela Lei nº 9.394, de 20/12/1996) 
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 
(Revogada pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) 

 

 Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 

2º graus, e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO ENSINO DE 1º E 2º GRAUS 

 

Art. 1º O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando 

a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto-

realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania.  

§ 1º Para efeito do que dispõe os artigos 176 e 178 da Constituição, entende-se 

por ensino primário a educação correspondente ao ensino de primeiro grau e por ensino 

médio, o de segundo grau.  

§ 2º O ensino de 1° e 2º graus será ministrado obrigatòriamente na língua 

nacional.  

 

Art. 2º O ensino de 1º e 2º graus será ministrado em estabelecimentos criados ou 

reorganizados sob critérios que assegurem a plena utilização dos seus recursos materiais e 

humanos, sem duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes.  

Parágrafo único. A organização administrativa, didática e disciplinar de cada 

estabelecimento do ensino será regulada no respectivo regimento, a ser aprovado pelo órgão 

próprio do sistema, com observância de normas fixadas pelo respectivo Conselho de 

Educação. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 2.208, DE 17 DE ABRIL DE 1997 
(Revogado pelo Decreto nº 5.154, de 23 de Julho de 2004) 

 

Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 42 

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A educação profissional tem por objetivos:  

 

I - promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando jovens 

e adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o exercício de atividades 

produtivas;  

II - proporcionar a formação de profissionais, aptos a exercerem atividades 

específicas no trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio, superior e de pós-

graduação;  

III - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimento 

tecnológicos;  

IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com 

qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do 

trabalho.  

 

Art. 2º. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino 

regular ou em modalidades que contemplem estratégias de educação continuada, podendo ser 

realizada em escolas do ensino regular, em instituições especializadas ou nos ambientes de 

trabalho.  

 

Art. 3º. A educação profissional compreende os seguintes níveis:  

 

I - básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de 

trabalhadores, independente de escolaridade prévia;  

II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos 

matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma estabelecida por 

este Decreto;  

III - tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, 

destinados a egressos do ensino médio e técnico.  

 

Art. 4º. A educação profissional de nível básico é modalidade de educação não-

formal e duração variável, destinada a proporcionar ao cidadão trabalhador conhecimentos 

que lhe permitam reprofissionalizar-se, qualificar-se e atualizar-se para o exercício de funções 

demandadas pelo mundo do trabalho, compatíveis com a complexidade tecnológica do 

trabalho, o seu grau de conhecimento técnico e o nível de escolaridade do aluno, não estando 

sujeita à regulamentação curricular. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 5.154, DE 23 DE JULHO DE 2004 
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Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas as diretrizes 

curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, será desenvolvida por 

meio de cursos e programas de:  

 

I - formação inicial e continuada de trabalhadores;  

II - educação profissional técnica de nível médio; e  

III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação.  

 

Art. 2º. A educação profissional observará as seguintes premissas:  

 

I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional 

e tecnológica;  

II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da 

ciência e tecnologia.  

 

Art. 3º. Os cursos e programas de formação inicial e continuada de trabalhadores, 

referidos no inciso I do art. 1o, incluídos a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e 

a atualização, em todos os níveis de escolaridade, poderão ser ofertados segundo itinerários 

formativos, objetivando o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social.  

 

§ 1º Para fins do disposto no caput considera-se itinerário formativo o conjunto de 

etapas que compõem a organização da educação profissional em uma determinada área, 

possibilitando o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos.  

§ 2º Os cursos mencionados no caput articular-se-ão, preferencialmente, com os 

cursos de educação de jovens e adultos, objetivando a qualificação para o trabalho e a 

elevação do nível de escolaridade do trabalhador, o qual, após a conclusão com 

aproveitamento dos referidos cursos, fará jus a certificados de formação inicial ou continuada 

para o trabalho.  

 

Art. 4º. A educação profissional técnica de nível médio, nos termos dispostos no § 

2º do art. 36, art. 40 e parágrafo único do art. 41 da Lei nº 9.394, de 1996, será desenvolvida 

de forma articulada com o ensino médio, observados:  
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I - os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas pelo 

Conselho Nacional de Educação;  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e  

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto 

pedagógico.  

 

§ 1º A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino 

médio dar-se-á de forma:  

 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, 

sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de 

nível médio, na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única para cada aluno;  

II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 

fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a complementaridade entre a 

educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe a existência de 

matrículas distintas para cada curso, podendo ocorrer:  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 

disponíveis;   

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis; ou   

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 

intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de projetos 

pedagógicos unificados;   

 

III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio.  

 

§ 2º Na hipótese prevista no inciso I do § 1o, a instituição de ensino deverá, 

observados o inciso I do art. 24 da Lei nº 9.394, de 1996, e as diretrizes curriculares nacionais 

para a educação profissional técnica de nível médio, ampliar a carga horária total do curso, a 

fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a 

formação geral e as condições de preparação para o exercício de profissões técnicas.  

 

Art. 5º. Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-

graduação organizar-se-ão, no que concerne aos objetivos, características e duração, de 

acordo com as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de 

Educação.  

 

Art. 6º. Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível médio e 

os cursos de educação profissional tecnológica de graduação, quando estruturados e 

organizados em etapas com terminalidade, incluirão saídas intermediárias, que possibilitarão a 

obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após sua conclusão com 

aproveitamento.  

§ 1º Para fins do disposto no caput considera-se etapa com terminalidade a 

conclusão intermediária de cursos de educação profissional técnica de nível médio ou de 
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cursos de educação profissional tecnológica de graduação que caracterize uma qualificação 

para o trabalho, claramente definida e com identidade própria.  

§ 2º As etapas com terminalidade deverão estar articuladas entre si, compondo os 

itinerários formativos e os respectivos perfis profissionais de conclusão.  

 

Art. 7º. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio e os cursos de 

educação profissional tecnológica de graduação conduzem à diplomação após sua conclusão 

com aproveitamento.  

 

Parágrafo único. Para a obtenção do diploma de técnico de nível médio, o aluno 

deverá concluir seus estudos de educação profissional técnica de nível médio e de ensino 

médio.  

 

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 9º. Revoga-se o Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997.  

 

Brasília, 23 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Fernando Haddad  

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 30 DE JANEIRO 2012 
 

Define Diretrizes Curriculares Nacionais para 

o Ensino Médio. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 

em conformidade com o disposto no artigo 9º, § 1º, alínea "c" da Lei nº 4.024/61, de 20 de 

dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos 

artigos 22, 23, 24, 25, 26, 26-A, 27, 35, 36,36-A, 36-B e 36-C da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, e tendo em vista o Parecer CEB/CNE nº 5/2011, homologado por 

Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 24 de janeiro de 

2011, resolve: 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E FORMAS DE OFERTA 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

FORMAS DE OFERTA E ORGANIZAÇÃO 

 

Art. 14. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como 

conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os 

estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de 

oferta e organização: 

I - o Ensino Médio pode organizar-se em tempos escolares no formato de séries 

anuais, períodos semestrais, ciclos, módulos, alternância regular de períodos de estudos, 

grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma 

diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 

recomendar;  

II - no Ensino Médio regular, a duração mínima é de 3 (três) anos, com carga 

horária mínima total de 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, tendo como referência uma 

carga horária anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas em pelo menos 200 (duzentos) dias 

de efetivo trabalho escolar; 

III - o Ensino Médio regular diurno, quando adequado aos seus estudantes, pode 

se organizar em regime de tempo integral com, no mínimo, 7 (sete) horas diárias; 

IV - no Ensino Médio regular noturno, adequado às condições de trabalhadores, 

respeitados os mínimos de duração e de carga horária, o projeto político-pedagógico deve 

atender, com qualidade, a sua singularidade, especificando uma organização curricular e 

metodológica diferenciada, e pode, para garantir a permanência e o sucesso destes estudantes: 

a) ampliar a duração do curso para mais de 3 (três) anos, com menor carga horária 

diária e anual, garantido o mínimo total de 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas; 

V - na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, observadas suas Diretrizes 

específicas, com duração mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas, deve ser especificada uma 

organização curricular e metodológica diferenciada para os estudantes trabalhadores, que 

pode: 

a) ampliar seus tempos de organização escolar, com menor carga horária diária e 

anual, garantida sua duração mínima; 

VI - atendida a formação geral, incluindo a preparação básica para o trabalho, o 

Ensino Médio pode preparar para o exercício de profissões técnicas, por integração com a 

Educação Profissional e Tecnológica, observadas as Diretrizes específicas, com as cargas 

horárias mínimas de: 

a) 3.200 (três mil e duzentas) horas, no Ensino Médio regular integrado com a 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio; 

b) 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, na Educação de Jovens e Adultos 

integrada com a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, respeitado o mínimo de 

1.200 (mil e duzentas) horas de educação geral; 

c) 1.400 (mil e quatrocentas) horas, na Educação de Jovens e Adultos integrada 

com a formação inicial e continuada ou qualificação profissional, respeitado o mínimo de 

1.200 (mil e duzentas) horas de educação geral; 

VII - na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação Escolar 

Indígena, na Educação Escolar Quilombola, de pessoas em regime de acolhimento ou 
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internação e em regime de privação de liberdade, e na Educação a Distância, devem ser 

observadas as respectivas Diretrizes e normas nacionais; 

VIII - os componentes curriculares que integram as áreas de conhecimento podem 

ser tratados ou como disciplinas, sempre de forma integrada, ou como unidades de estudos, 

módulos, atividades, práticas e projetos contextualizados e interdisciplinares ou diversamente 

articuladores de saberes, desenvolvimento transversal de temas ou outras formas de 

organização; 

IX - os componentes curriculares devem propiciar a apropriação de conceitos e 

categorias básicas, e não o acúmulo de informações e conhecimentos, estabelecendo um 

conjunto 

necessário de saberes integrados e significativos; 

X - além de seleção criteriosa de saberes, em termos de quantidade, pertinência e 

relevância, deve ser equilibrada sua distribuição ao longo do curso, para evitar fragmentação e 

congestionamento com número excessivo de componentes em cada tempo da organização 

escolar; 

XI - a organização curricular do Ensino Médio deve oferecer tempos e espaços 

próprios para estudos e atividades que permitam itinerários formativos opcionais 

diversificados, a fim de melhor responder à heterogeneidade e pluralidade de condições, 

múltiplos interesses e aspirações dos estudantes, com suas especificidades etárias, sociais e 

culturais, bem como sua fase de desenvolvimento; 

XII - formas diversificadas de itinerários podem ser organizadas, desde que 

garantida a simultaneidade entre as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da 

cultura, e definidas pelo projeto político-pedagógico, atendendo necessidades, anseios e 

aspirações dos sujeitos e a realidade da escola e do seu meio; 

XIII - a interdisciplinaridade e a contextualização devem assegurar a 

transversalidade do conhecimento de diferentes componentes curriculares, propiciando a 

interlocução entre os saberes e os diferentes campos do conhecimento. 

 

TÍTULO III 

DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO E DOS SISTEMAS DE ENSINO 

 

CAPÍTULO I 

DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO 

 

Art. 15. Com fundamento no princípio do pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas, no exercício de sua autonomia e na gestão democrática, o projeto 

políticopedagógico das unidades escolares, deve traduzir a proposta educativa construída 

coletivamente, garantida a participação efetiva da comunidade escolar e local, bem como a 

permanente construção da identidade entre a escola e o território no qual está inserida. 

§ 1º Cabe a cada unidade de ensino a elaboração do seu projeto político-

pedagógico, com a proposição de alternativas para a formação integral e acesso aos 

conhecimentos e saberes necessários, definido a partir de aprofundado processo de 

diagnóstico, análise e estabelecimento de prioridades, delimitação de formas de 

implementação e sistemática de seu acompanhamento e avaliação. 
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§ 2º O projeto político-pedagógico, na sua concepção e implementação, deve 

considerar os estudantes e os professores como sujeitos históricos e de direitos, participantes 

ativos e protagonistas na sua diversidade e singularidade. 

§ 3º A instituição de ensino deve atualizar, periodicamente, seu projeto 

políticopedagógico e dar-lhe publicidade à comunidade escolar e às famílias. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 


